
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO  

Tribunal de Justiça  

PORTARIA CONJUNTA Nº 30, DE 30 DE MAIO DE 2025.  
Código de validação: 0CBDC42AE2  
PORTARIA-CONJUNTA - 302025  

Dispõe sobre a inclusão dos incisos XX e XXI no art. 7º 
da Portaria Conjunta nº 2, de 17 de janeiro de 2025, a 
qual institui o Comitê Estadual de Políticas Penais 
(CEPP) no Estado do Maranhão nos termos da decisão 
proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal na 
ADPF nº 347 alterada pela Portaria Conjunta nº 19, de 19 
de março de 2025.  

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, O CORREGEDOR 

GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, O COORDENADOR-GERAL 
DA UNIDADE DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA 
CARCERÁRIO E SOCIOEDUCATIVO E O SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no exercício de suas atribuições legais,  

CONSIDERANDO a necessidade de melhor distribuir a composição dos membros do 
Colegiado do Comitê Estadual de Políticas Penais (CEPP), adequando-o à realidade 
local e facilitando as discussões e deliberações de acordo com a temática proposta;  

CONSIDERANDO a importância de ampliar a articulação e pactuação com outros 
órgãos do Poder Executivo Estadual que são essenciais para a efetivação do Plano 
Estadual de Políticas Penais, assegurando que suas diretrizes e ações estejam 
alinhadas aos objetivos centrais do referido Plano;  

CONSIDERANDO a necessidade de promover a igualdade racial e combater o racismo 
institucional e outras formas de discriminação racial no sistema de justiça criminal em 
âmbito estadual;  

CONSIDERANDO a realização da Solenidade de Posse dos membros do Colegiado do 
CEPP e da 1ª Reunião Técnica para elaboração do Plano Estadual Pena Justa, 
ocorrida em 16 de maio de 2025, na sede da Associação dos Magistrados do 
Maranhão – AMMA;  

RESOLVEM:  

Art. 1º Incluir os incisos XX e XXI no art. 7º da Portaria Conjunta nº 2, de 17 de janeiro 
de 2025 a qual institui o Comitê Estadual de Políticas Penais (CEPP) no Estado do 
Maranhão nos termos da decisão proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal 
na ADPF nº 347, alterada pela Portaria Conjunta nº 19, de 19 de março de 2025, com a 
seguinte redação:  



“Art. 7º [...]  
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[ …]  

XX – Secretaria de Estado Extraordinária da Igualdade Racial  
(SEIR);  

XXI – Conselho Estadual da Política de Igualdade ´Étnico Racial  
(CEIRMA).”  

Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência. Publique-se.  

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em 
São Luís, 30 de maio de 2025.  

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO  
Presidente do Tribunal de Justiça  

Matrícula 140558  

Desembargador JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA  
Corregedor-Geral da Justiça  

Matrícula 16048  

Desembargador FRANCISCO RONALDO MACIEL OLIVEIRA  
Coordenador de Monitoramento, Acomp. Aperf. e Fiscalização do Sistema Carcerário e 

Sistema Socioeducativo  
Matrícula 26997  
 

Secretário MURILO ANDRADE DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado da Administração Penitenciária – SEA - SEAP 
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